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Vistos,

1 - Conforme dispõe o art. 51 da Lei n. 11.101/05, a petição inicial 

do pedido de recuperação judicial deve ser instruída com demonstrações contábeis do 

balanço patrimonial, de demonstração de resultados acumulados e desde o último 

exercício social, bem como de relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção. 

Exige-se, ainda, um relatório completo da situação da empresa do ponto de vista 

econômico e comercial.

Tais documentos são essenciais para que o juízo tenha condições 

iniciais de conhecer as reais condições da empresa devedora, especialmente no que 

concerne à sua viabilidade financeira, econômica e comercial.

Isso porque, o objetivo da lei é garantir a continuidade da atividade 

empresarial em razão dos benefícios sociais dela decorrentes, como geração e circulação 

de riquezas, recolhimento de tributos e, principalmente, geração de empregos e rendas.

O simples deferimento do processamento da recuperação judicial, 

por si só, gera como consequência automática, a suspensão de todas as ações ou 

execuções contra o devedor pelo prazo de 180 dias; dentre outras consequências legais 

importantes expostas no art. 52 da LRF.

Diante da relevância da decisão de deferimento do processamento 

da recuperação judicial, o legislador a condicionou à exatidão dos documentos referidos 

no art. 51 da LRF.

Busca a legislação de regência evitar, portanto, o deferimento do 

processamento de empresa inviável, inexistente, desativada ou que não reúnam 

condições de alcançar os benefícios sociais almejados pela lei.

Entretanto, a análise ainda que preliminar da referida 
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documentação, pressupõe conhecimento técnico, a fim de que se possa saber o real 

significado dos dados informados pela devedora, bem como a correspondência de tais 

dados com a realidade dos fatos.

É necessária, ainda, a constatação da situação da empresa in loco, 

de modo a conhecer suas reais condições de funcionamento. 

Tudo isso é fundamental para que o instrumento legal da 

recuperação da empresa seja utilizado de maneira correta, cumprindo sua função social, 

sem a imposição desarrazoada de ônus e prejuízos à comunidade de credores.

Conforme ideia mundialmente aceita, um sistema rígido de 

controle de recuperação de empresas e direitos dos credores é elemento fundamental 

para o bom funcionamento da economia e para a redução dos riscos e dos cursos da 

instabilidade financeira no mercado.

Assim, a constatação prévia deve ser inferida como consequência 

lógica do requisito legal estabelecido como condição para o deferimento do seu 

processamento, qual seja, a regularidade da documentação apresentada pela devedora.

Não se busca, evidentemente, uma análise exauriente e 

aprofundada da empresa, mas tão somente uma verificação sumária da correspondência 

mínima existente entre os dados apresentados pela devedora e a sua realidade fática.

Tanto é que a Lei 11.101/05, com a nova redação dada pela Lei 

14.112/20, assim dispôs em seu art. 51-A, §5º:

§ 5º A constatação prévia consistirá, objetivamente, na verificação 
das reais condições de funcionamento da empresa e da 
regularidade documental, vedado o indeferimento do 
processamento da recuperação judicial baseado na análise de 
viabilidade econômica do devedor.       (Incluído pela Lei nº 
14.112, de 2020)

Deferido o processamento, caberá aos credores decidir sobre a 

conveniência do plano de recuperação a ser apresentado pela devedora. Nesse primeiro 
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momento, repita-se, busca-se apenas e tão somente conferir a regularidade material da 

documentação apresentada pela devedora.

Não dispondo a Vara de equipe técnica multidisciplinar para 

análise da adequação da documentação juntada pela empresa devedora, se faz necessária 

a nomeação de perito para realização de constatação prévia e urgente, a fim de fornecer 

elementos suficientes para que o juízo decida sobre o deferimento do processamento do 

pedido, com todas as importantes consequências decorrentes de tal decisão.

Da competência:

Tendo em vista que a competência do juízo da recuperação judicial 

é absoluta, considerando-se que o local do principal estabelecimento é o centro vital das 

principais atividades, é o local onde a atividade se mantém centralizada, não sendo, de 

outra parte, aquele a que os estatutos conferem o título principal, mas o que forma o 

corpo vivo, o centro vital das principais atividades da empresa devedora, o auxiliar do 

juízo também deverá colher dados a esse respeito. 

Determinações:

Diante do exposto, antes de decidir sobre o deferimento do 

processamento do pedido de recuperação judicial, determino a realização de constatação 

previa da real situação de funcionamento da empresa, bem como sobre a documentação 

apresentada pela requerente, de modo a se verificar sua correspondência com os seus 

livros fiscais e comerciais.

Nomeio para realização desse trabalho técnico preliminar a 

empresa SANTANA E HADDAD ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade simples 

de advogados, com sede na Rua Doutor Mario Gonçalves, nº 94, bairro Chácara 

Cachoeira, CEP 79.040-861, Campo Grande/MS, com registro na Ordem dos 
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Advogados do Brasil, Seccional de Mato Grosso do Sul – OAB/MS, sob o n.º de ordem 

390/2008, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.365.805/0001-92, representada por seu sócio 

administrador, Carlos Henrique Santana, inscrito no CPF sob o nº 994.049.771-00, 

com registro profissional na Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Mato 

Grosso do Sul, sob o nº 11.705, e-mail: adm.judicial@csh.adv.Br, que detém equipe 

multidisciplinar, conforme exigência da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça, 

em decorrência do Programa Nacional de Modernização das Varas Especializadas de 

Falência e Recuperação Judicial.

O laudo de constatação preliminar deverá ser apresentado em juízo 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, conforme determina o art. 51-A, §2º da Lei n.º 

11.101/05, com a nova redação dada pela Lei n.º 14.112/20. 

2 - No que diz respeito ao pedido de parcelamento das custas 

iniciais, analisando a presente questão com maior profundidade, considera-se adequado 

adotar posicionamento diverso do anteriormente declarado.

As questões envolvendo as recuperações judiciais são 

relativamente novas cujos estudos sobre elas foram se aprofundando com a pratica. 

Apenas há poucos anos atrás o número de processos recuperacionais foi aumentando e 

diante disso as discussões, estudos e aprimoramento foram também se aperfeiçoando 

com o tempo. 

Assim, o magistrado que é titular do presente Juízo mudou o 

entendimento, o que é seguido por este magistrado em substituição, a respeito da 

concessão da justiça gratuita.

Os documentos apresentados com a petição inicial demonstram a 

grave situação econômica-financeira do devedor.

O Poder Judiciário, "data venia", também deve ter a sensibilidade 
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de propiciar os meios necessários para as empresas que necessitam de seus recursos 

para pagar os empregados, fornecedores, além dos demais credores, comprar insumos, 

tudo  visando a continuidade de suas atividades empresariais. Essa visão, que ao meu 

ver o Poder Judiciário também deve adotar, vai ao encontro do princípio da manutenção 

da empresa, conforme o art. 47 da lei 11.101/05: A recuperação judicial tem por 

objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, 

a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 

dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 

social e o estímulo à atividade econômica.  

Assim, em vez da exigência do parcelamento, como outrora 

vinha sendo feito, diante da crise econômica-financeira dos devedores, deixo de 

exigir o recolhimento das custas no momento.

No decorrer do tramite processual será analisada a possibilidade da 

exigência de seu recolhimento ou determinada a sua isenção total.

Acolho, por conseguinte, Súmula do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 481 do STJ

Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com 

ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de 

arcar com os encargos processuais. 

Além da Súmula referida, em 4 de setembro de 2024, em processo de 

recuperação judicial de empresa,  idêntico posicionamento foi adotado pelo TJSP, senão 

vejamos:

ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2242450-03.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante ALPEX 
ALUMÍNIO S/A, é agravado ESTADO DE SÃO PAULO. ACORDAM, em sessão permanente e 
virtual da 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 
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seguinte decisão: Deram provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto 
do relator, que integra este acórdão. O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
OSVALDO MAGALHÃES (Presidente sem voto), ANA LIARTE E MAURÍCIO FIORITO. São 
Paulo, 4 de setembro de 2024. PAULO BARCELLOS GATTI Relator(a) Assinatura Eletrônica 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2242450-03.2024.8.26.0000 AGRAVANTE: ALPEX 
ALUMÍNIO S.A. (em recuperação judicial) AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO ORIGEM: 
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS ESTADUAIS DA COMARCA DE SÃO PAULO VOTO N° 
25.920 AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO FISCAL EMPRESA-EXECUTADA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA - PESSOA JURÍDICA - 
documentos acostados nos autos que evidenciam a incapacidade financeira da parte 
agravante presença de pressupostos necessários para o deferimento da gratuidade judiciária 
empresa em recuperação judicial impossibilidade de arcar com as custas processuais 
orientação sumulada pelo C. STJ em seu Enunciado nº 481 garantia de acesso à justiça (art. 
5º, inciso XXXV, da CRFB/88). 

Ab initio a Lei Federal nº 1.060, de 5 fevereiro de 1950, estabeleceu, originalmente, normas 
para a concessão da assistência judiciária aos necessitados.  O caput, do art. 4º, do referido 
diploma, dispõe que: “a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, simples 
afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do 
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”.  Tem-se, pois, 
como único requisito até então exigido para concessão do benefício a singela declaração de 
vulnerabilidade econômico-financeira da parte - pessoa física ou jurídica -, sendo conferido ao 
documento particular a presunção legal relativa (iuris tantum) de veracidade, conforme o §1º, 
da legislação extravagante. Nesse diapasão, impende ressaltar que, com a vigência plena do 
novo Código de Processo Civil (LF nº 13.105/2015) e a revogação do aludido art. 4º, da 
legislação extravagante (art. 1.072, inciso III, dCPC/2015), a presunção relativa de veracidade 
da declaração de insuficiência de recursos - prevista agora no §3º, do art. 99, do CPC/2015 
permaneceu tão-somente com relação às pessoas naturais, não mais alcançando as pessoas 
fictícias/jurídicas. Confira-se: Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 
com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. Art. 99. O pedido de 
gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para 
ingresso de terceiro no processo ou em recurso. (...) §2o O juiz somente poderá indeferir o 
pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 
concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. §3o Presume-se verdadeira a 
alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. (...) Art. 100. Deferido o 
pedido, a parte contrária poderá oferecer impugnação na contestação, na réplica, nas 
contrarrazões de recurso ou, nos casos de pedido superveniente ou formulado por terceiro, por 
meio de petição simples, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, nos autos do próprio 
processo, sem suspensão de seu curso. Logo, conquanto não se desconheça a existência de 
entendimentos que roguem pela impossibilidade de concessão da justiça gratuita às pessoas 
jurídicas, tem-se que a legislação adjetiva pôs uma pá de cal no debate doutrinário, 
conferindo à pessoa fictícia, brasileira ou estrangeira, o direito de ser beneficiada com a 
gratuidade judiciária, desde que demonstre a insuficiência de recursos financeiros para arcar 
com as custas e despesas inerentes ao processo judicial. Tal orientação, aliás, já estava 
pacificada no âmbito do STJ, consoante se infere do teor do Enunciado nº 481 de sua Súmula 
jurisprudencial: “Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais”. 
Destarte, reforce-se, a concessão da gratuidade judiciária em favor da pessoa jurídica 
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depende de comprovação idônea no sentido de que há impossibilidade real de se suportar os 
ônus financeiros do processo, sob o risco de, em caso contrário, implicar prejuízo às 
atividades empresariais. Não se olvide que ao juiz cabe examinar o caso concreto e não a lei 
em tese, sendo-lhe facultado o controle acerca da verossimilhança da declaração, de forma a 
resguardar o intuito da assistência judiciária e impedir o seu desvirtuamento. Afinal, o instituto 
tem por escopo garantir o ingresso em Juízo de quem não poderia fazê-lo por razões 
financeiras, mas não de desonerar aqueles que podem, embora não queiram, fazê-lo. Destarte, 
a própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXIV prevê que “o Estado prestará 
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”. E, com 
base nestas premissas, na hipótese sub examine, a empresa-agravante trouxe aos autos 
documentos que comprovaram a ausência de receitas e patrimônio suficientes para inviabilizar 
a assunção dos ônus decorrentes desta demanda. Isso porque, foi colacionado aos autos os 
balancetes patrimoniais da empresa, demonstranda, documentalmente, a gravidade de sua 
saúde financeira, apresentando resultado líquido de R$43.502.699,00 negativos. Nesse passo, a 
despeito da recuperação judicial, por si só, não implicar no deferimento da gratuidade 
judiciária, certo é que, em cotejo com os demais elementos probatórios demonstrados pela ré, a 
delicada situação financeira da parte agravante resta demonstrada. Conforme os documentos 
trazidos aos autos, as despesas da demandada também indicam dispêndios de grandes 
dimensões, capazes de reduzir o faturamento da empresa a ponto de torná-lo negativo. 
Portanto, considerando a impossibilidade de arcar com o pagamento das custas processuais 
sem prejuízo da continuidade da atividade empresarial, restaram comprovados os requisitos 
necessários para os fins do art. 5º, LXXIV, da CF/88 cc. art. 1º, da Lei nº 1.060/50 e art. 98 e 

ss., do CPC/2015 

Posto isso, com base nos documentos anexados com a inicial 

revelando a situação de crise econômico-financeira e, em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, concede-se, no momento, a gratuidade.

Int.

Campo Grande, 24 de janeiro de 2025.

José Henrique Neiva de Carvalho e Silva
 Juiz de Direito

                         Assinado digitalmente
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